
• 	 .: :J 

Estado do Piauí 	,  

Tribunal de Contas 
o 	,'u ..ONÂRIO 

ACÓRDÃO N9  31212.013 	 'o OárioOfici& 
pagin3_ . .' 

PROCESSO: T.C. E Ng 024701/2.011. 	 rï..i(JO7o.f , 

ÕRGÃO:PM de - COLÓNIA DE DURGUÉIA, 
RESPONSÁVEL: FRANCISCO CARLOS AMORIM DO NASCIMENTO. 
RELATOR: CONS. LUCIANO NUNES SANTOS. 

Resposta à Consulta a 	Sessão Extraordinária a 
Vereadores, O Plenário decidiu CONHECER a consulta 
e respondê-la em consonância com a manifestação do 
Ministério Público e parecer da DFAM. Decisão 
unânime. 

Vistos, relatados e discutions os pmsentes autos, considerando a manifestação da Comissão de 
Reaimenlo e Juprjdncia  (k. 0809). a informação da Diretoria de Fiscalização da Administração 
Munrcial - DFAM (is. 85197), o parecer do Ministério Público de Contas (lIs. 99/101), e o mais que dos 
autos consta. decidiu o Plenário, unãnime, conhecer da presente consulta, para respondê-la em 
consonância com a manifestação ministerial e com o parecer da DFAM, por entender que materializam a 
compreensão e o nosicionamento do Tribunal de Contas do Estado do Piaui —TCE/Pl, sobre a consulta, 
rios seguintes termos' a): O paqamento por Sessões Extraordinárias está vedado pelo § 7 9  do art.. 57. da 
Ccnsi'rução Feneml. aplicável, neto oíincpio da simelria, ao Parlamento Municipal. E irrelevante a 
d:scjssão a respr.io do penado que ocorreu a Sessão (período legislativo ou recesso parlamentar: b) A 
corvocação paro Presnoente ao Câmara para deliberar sobre assuntos relevantes não autoriza o dispêndio 
de natureza odeninzalõra aos vereadores; C) O Presidente da Câmara deve atender a convocação da 
Sessào Extraordinária realizada pelo P(efeito, para apreciar um projeto de lei, nas hipóteses de urgência ou 
nteiesse público relevante ocorrido durante o recesso parlamentar: d) E plenamente possível a exigência 
ao ressarcimento dos valores paaos indevidamente no ano de 2.009. E que a Administração Pública tem o 
prazo de 05 (cinco) anos para anular seus atos eivados de ilegalidadeíinconstitucionalidade. Além desse 
orazo. a Administração tem prazo de 05(cinco) anos para propor o demanda perante o Poder Judiciário, 
contados a partrr do término do mandato dc agente politico. No que diz respeito especiticamente ao dever 
mia ressarcir os danos causados à Administração, esse prazo é impnescritivel, podendo o agente ser 
cenrandado a qualquer tempo: e) A responsabilidade pelo pagamento indevido realizado de má-fé por ë 
sondada do ordenador de despesa e do servidor público beneficiado. Caso não haja comprovação de fé por 
gane do servidor beneficiado, a responsabilidade é exclusiva do ordenador de despesa,nos temos da Lei n 2  
8.428192. 

Decidiu o Plenário, ainda. unanimo. encaminhar cópias autênticas dos Pareceres do Ministério 
Pubhco de Contas e ca Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM ao consulente, nos 
re»os ao voto dc' Recitar, juntado aos autos. 

Presentes os Conselheiros Waltánia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente), 
Lcano Nonos Santos. Abelardo Pro Vinanova e Silva., Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Olavo Rebelo de 
Cravalíio Filho, Lílian de Almeida Veloso Nunes Martins e o Coas. Substituto Delano Carneiro da Cunha 
Câmara em substituição ao Coas. Anfrisio Neto Lobão Castelo Branco (em gozo de férias regulamentares). 

Representante do Ministério Público de Contas, presente: Sub-Procurador Geral Leandro Macid 
cio Nascmentc. 
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Cos. (W 	 Leal Alvarenga 	 Presidente 

Cone...Luci Santos 	 Relator 

Fui píesente: Leandro Maciel do Nascinnlo 	 Sub- Procuaor Geral do MP de Contas 
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